PREFEITURA DO MUNICIPIO DE PORTO VELHO

LEI  N° 1.290 , DE 16 DE ABRIL DE 1997.

“Cria. 0 Fundo Municipal de
Assisténcia Social e da outras
providéncias”.

O PREFEITO DO MUNICIPIO DE PORTO VELHO , usando do que
dispde o inciso Xl do art. 67 da Lei Organica donMipio de Porto Velho,

FACO SABER que aCAMARA MUNICIPAL , decreta e eu sanciono a
seguinte

LEL

Art. 1° - Fica criado o Fundo Municipal de Assisténcia SoeidFMAS,
instrumento de captacéo e aplicacdo de recursestegu por objetivo proporcionar recursos e
meios para financiamento das acfes na area déassssocial.

Art. 2° - Constituirdo receitas do Fundo Municipal de Assisi#® Social —
FMAS:

| — recurso provenientes da transferéncia dos FRuhdional e Estadual de
Assisténcia Social,

Il — dotacbes orcamentarias do Municipio e recusdisionais, que a lei
estabelecer no transcorrer de cada exercicio;

Il — doagdes, auxilios, contribuicdes, subvengdésansferéncia de entidades
nacionais e internacionais, organizacdes govern@sesndo-governamentais;

IV — receitas de aplicagfes financeiras de recudso$undo realizadas na
forma da lei;

V — as parcelas do produto de arrecadacéo de gettagas proprias oriundas
de financiamento das atividades econdmicas, deagées de servicos de outras transferéncias
gue o Fundo Municipal de Assisténcia Social ter@iti ao receber por forca de lei e de
conveénio no setor;

VI — produto de convénios firmados com outras exksd financiadoras;

VIl — doacdes em espécies feitas diretamente add:un

VIII — outras receitas que venham a ser legalmiesteuidas.

8 1° - Os recursos que compdem o Fundo serdo depositaalasstituicoes
financeiras oficiais, em conta especial sob a démamgho — Fundo de Assisténcia Social —
FMAS.
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Art. 3° - O FMAS sera gerido pela Secretaria Municipal de A¢édo Gutara
e Trabalho -SEMAC, sob orientacdo e controle do Conselho Municipasisténcia Social.

8 1° - A proposta orcamentaria do Fundo Municipal de #tésicia Social —
FMAS, constara do Plano Diretor do Municipio.

§ 2° - O orgamento do Fundo Municipal de Assisténcia 3$oeidMAS
integrard o orcamento da Secretaria Municipal d@AgGomunitaria e Trabalho — SEMAC.

Art. 4° - Os recursos do Fundo Municipal de Assisténcia $ed@MAS serao
aplicados em:

| — financiamento total ou parcial de programasjgios e servigos de
Assisténcia Social desenvolvidos pelo 6rgdo da Admacao Publica Municipal responsavel
pela execucdo da politica de Assisténcia Socigloowrgdos conveniados;

Il — pagamento pela prestacdo de servicos a eetdeohveniadas de direito
publico e privado para execucdo de programas etpsojespecificos do setor de assisténcia
social,

Il — aquisicao de material permanente e de consant® outrosS insumos
necessarios ao desenvolvimento dos programas;

IV — construcdo, reforma ampliacdo, aquisicdo ata¢éo de imdveis para
prestacao de servigcos de assisténcia social,

V — desenvolvimento e aperfeicoamento do instruosentle gestao,
planejamento, administracéo e controle das a¢fassigténcia social;

VI — desenvolvimento de programas de captacao reaqmamento de recursos
humanos na area de assisténcia social;

VIl — pagamento dos beneficios eventuais, confasndésposto no inciso | do
artigo 15 da Lei Orgéanica da Assisténcia Social.

Art. 5° - O repasse de recursos para as entidades e orgsszig assisténcia
social, devidamente registradas no CNAS, seravafii por intermédio d&MAS, de acordo
com critérios estabelecidos pelo Conselho Munidileafssisténcia Social.

Paragrafo Unico. As transferéncias de recursos para organizacoes
governamentais e ndo-governamentais de Assist8ocial se processardo mediante convénios,
contratos, acordos, ajustes e/ou similares, obadeca legislacédo vigente sobre a matéria e de
conformidade com os programas, projetos e senaposvados pelo Conselho Municipal de
Assisténcia Social.

Art. 6° - As contas e os relatérios do gestor do Fundo Mpalde Assisténcia
Social serdo submetidos a apreciacdo do Conselhmocial de Assisténcia Social — CMAS,
mensalmente, de forma sintética e, anualmenterdeafanalitica.

Art. 7° - Para atender as despesas decorrentes da impladi@giesente lei
fica o Poder Executivo autorizado a abrir, no presexercicio, Crédito Adicional Especial até o
valor de R$ 1.000,00 (hum mil reais) obedecidasrascri¢cdes contidas no inciso | a IV do § 1°
do artigo 43 da Lei Federal n® 4.320/64.
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Art. 8° - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicac&o.

Art. 9° - Revogam-se as disposi¢cdes em contrario.

FRANCISCO JOSE CHIQUILITO COIMBRA ERSE
Prefeito do Municipio

CARLOS ALBERTO DE AZEVEDO CAMURCA
Secretario Munic. de A¢cdo Comunitaria e Trabalho

LUIZ GUILHERME ERSE DA SILVA
Secretario Munic. de Fazenda

JOAO CARLOS GONCALVES RIBEIRO
Secretario Munic. de Administracéo

LEILA LEAO BOU LTAIF
Procurador Geral



